
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 722

PROJETO DE LEI Nº 12.623                              PROCESSO Nº 81.240

De  autoria  do  Vereador  CRISTIANO  LOPES,

presente projeto de lei, exige tratamento e substituição da areia de áreas de recreação infantil, nos

prazos que especifica.

A propositura encontra sua justificativa às fls. 03.

É o relatório.

PARECER  :  

A proposta em estudo, em que pese a sua finalidade, se nos

afigura eivada de vícios de ilegalidade e consequente inconstitucionalidade.

DA ILEGALIDADE: 

O projeto de lei  em exame, em nosso sentir,  não encontra

respaldo na Carta de Jundiaí, eis que o art. 46, IV e V, c/c o art. 72, XII, X confere ao Chefe do

Executivo,  em  caráter  privativo,  legislar  sobre  temáticas  envolvendo  organização

administrativa,  matéria  orçamentária,  pessoal  da  administração  e  criação,

estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública Municipal.

A proposta busca instituir tratamento e substituição de áreas

de recreação infantil, vez que, esses espaços naturalmente se contaminam por bactérias, devido a

agregação de dejetos de animais. 

DA INCONSTITUCIONALIDADE:

A inconstitucionalidade decorre da interferência da Câmara em

área  da  exclusiva  alçada  do  Prefeito,  inobservando  o  princípio  constitucional  que  apregoa  a

independência e a harmonia entre os Poderes.

Mesmo considerando os elevados propósitos que inspiraram o

Vereador, autor do projeto, a inciativa é verticalmente incompatível com a Constituição Federal no



seu art. 2º, bem como com a, Constituição do Estado de São Paulo, especialmente o disposto nos

arts. 5.º; 47, II e XIV; e 144, que respectivamente estabelecem:

“Art.  2º-  São  Poderes  da  União,  independentes  e
harmônicos  entre  si,  o  Legislativo,  o  Executivo  e  o
Judiciário”. 

****

“Art.  5.º  -  São Poderes  do  Estado,  independentes  e
harmônicos  entre  si,  o  Legislativo,  o  Executivo  e  o
Judiciário.
(...)
Art.  47  –  Compete  privativamente  ao  Governador,
além  de  outras  atribuições  previstas  nesta
Constituição:
II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado,
a direção superior da administração estadual;
XIV – praticar os demais atos de administração, nos
limites da competência do Executivo;
(…)

Art.  144  –  Os  Municípios,  com  autonomia,  política,
legislativa,  administrativa  e  financeira  se  auto-
organizarão por lei  orgânica, atendidos os princípios
estabelecidos  na  Constituição  Federal  e  nesta
Constituição”.

A  propósito,  a  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  nº

0269423-49.2012.8.26.0000 do município de Catanduva, foi julgado procedente pelo Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo, conforme reproduzimos: (juntamos cópia)

Ação  direta  de  inconstitucionalidade  -  Lei  do  Município  de
Catanduva,  de  iniciativa  parlamentar,  que  impõe  à
Prefeitura  a  obrigação  de  fazer  a  limpeza  e
descontaminação  periódicas  de  áreas  de  lazer
contendo areia, campos de futebol e outros - Violação
ao princípio da separação de Poderes (art. 5°, da Constituição
Estadual)  -  Ingerência  na  competência  do  Executivo,  por
atribuir-lhe  obrigações  e  interferir  em questões  atinentes  à
administração pública - Ação procedente. 

(TJSP;   Direta  de  Inconstitucionalidade  0269423-
49.2012.8.26.0000; Relator (a): Enio Zuliani; Órgão Julgador:



Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data
do Julgamento: 08/05/2013; Data de Registro: 22/05/2013) 

No mesmo sentido, ousamos nos reportar a  Ação Direta de

Inconstitucionalidade do Município de Guarulhos que também julgou procedente, tema correlato:

(juntamos cópia):

Ação  direta  de  inconstitucionalidade  -  Lei  Municipal  n°
6.902/11 (que dispõe sobre o "tratamento e assepsia da areia
contida nos tanques destinados ao lazer e recreação infantil
existentes  nos  parques  e  escolas  municipais,  e  dá  outras
providências"  -  fls.  26)  -  Impossibilidade de se adotar,  no
processo  de  fiscalização  normativa  abstrata  instaurado
perante  o  Tribunal  de  Justiça,  legislação infraconstitucional
(federal,  estadual ou municipal), ou a Constituição Federal,
como parâmetro de controle imediato - Não conhecimento,
por conseguinte,  das alegações de desconformidade da Lei
Municipal n° 6.902/11 frente & Lei Orgânica do Município de
Guarulhos  e  &  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  -
Reconhecimento, quanto ao mais, da  ocorrência de vício
de  inconstitucionalidade  formal  subjetiva (posto
derivar,  o  ato  normativo  objurgado,  de  projeto  de  lei  de
iniciativa parlamentar - em afronta ao disposto nos artigos 5o
, 47, caput, incisos II e XIV, e 144, todos da Constituição
Estadual)  e  material  (uma  vez  que  a  espécie  legislativa
impugnada  prevê  a  criação  de  despesa  pública  sem  a
indicação específica da fonte de custeio correspondente - o
que vulnera o comando contido no artigo 25, caput, da Carta
Paulista) - Precedentes deste Colendo Órgão Especial - Ação
procedente. 

Ademais,  o  próprio  Subprocurador-Geral  de  Justiça  emitiu

parecer,  alegando  a  inconstitucionalidade  da  Lei  Municipal  de  Guarulhos,  pois  interfere  na

separação dos poderes. (juntamos cópia)

Sugerimos, desta forma, ao nobre Vereador, a apresentação

de indicação ao Alcaide para que considere a hipótese de implantar a medida intentada.



DA COMISSÃO:

Nos termos do inc. I do art. 139 do Regimento Interno da

Edilidade, sugerimos tão somente a oitiva somente da Comissão de Justiça e Redação. 

QUORUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 17 de agosto de 2018

Fábio Nadal Pedro Ronaldo Salles Vieira

Procurador-Geral  Procurador Jurídico

Julia Arruda Tailana R. M. Turchete

Estagiária de Direito Estagiária de Direito






























































